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RELAÇÕES PÚBLICAS: ATIVIDADE ESTRATÉGICA DE
RELACIONAMENTO E COMUNICAÇÃO DAS
ORGANIZAÇÕES COM AS PARTES INTERESSADAS
Fábio França*
INTRODUÇÃO
Existem muitas divergências no cenário das relações públicas e da comu-
nicação entre os estudiosos desses processos no Brasil. As confusões originam-
se da existência de copioso rol de denominações e de segmentações conceituais
que, por falta de fundamentação teórica, conduz ao uso de termos mal conce-
bidos e mal definidos. Neste artigo, não levamos em conta essa polêmica.
Nosso intuito é refletir sobre a importância, o valor estratégico das rela-
ções públicas e da comunicação, para tornar essas duas atividades compreen-
didas em maior amplitude pelos profissionais da área e pelas organizações, para
que possam estabelecer relacionamentos eficazes com seus diferentes públicos,
mediante a definição de suas diretrizes e políticas permanentes da interatividade
com eles, tanto do ponto-de-vista social e corporativo, quanto mercadológico.
Optamos por apresentar um trabalho de caráter mais objetivo do que
acadêmico, para facilitar a compreensão do tema em foco. Por essa razão,
alguns conceitos se repetem em contextos diferentes, no sentido de tornar
mais fácil a sua compreensão, deixando-nos levar pela máxima repetita juvant,
isto é, as coisas repetidas facilitam o entendimento do que é explicado.
1. AS RELAÇÕES PÚBLICAS
O sucesso dos praticantes de Relações Públicas, além do conhecimento
profundo do processo das mudanças, dependerá muito de um posicionamento
contemporâneo quanto a essa atividade profissional. Diante dos postulados
empresariais da atualidade, um dos fatores primordiais do relacionamento pas-
sou a ser a comunicação que acabou assumindo importância vital como recurso
estratégico de entendimento, persuasão e de negócios. Mas não há milagres na
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comunicação, nem o consultor de relacionamentos (relações-públicas) é um
milagreiro da comunicação. Como tudo na empresa, a comunicação depende de
planejamento e de regras específicas para ser eficaz. É bom lembrar que a
comunicação é um processo técnico e culto. Para qualquer empresa, o estabe-
lecimento de um processo global de relacionamento com seus públicos de in-
teresse, segundo suas prioridades, constitui nova exigência a ser considerada e
exige profissionais qualificados para programá-la. A quem caberá traçar e exe-
cutar essa estratégia comunicacional total das corporações contemporâneas?
AS RELAÇÕES PÚBLICAS COMO ATIVIDADE ORDENADORA
DE RELACIONAMENTOS E DA COMUNICAÇÃO
Neste início de artigo, para bem compreender toda sua extensão, impor-
ta notar que as organizações se relacionam com os públicos estratégicos,
principalmente para fazer negócios. Seus contatos e sua linguagem constituem
tipicamente um contexto de negócios (business e business continuity). E a
empresa espera do executivo responsável pelo estabelecimento de suas metas
e pela definição de suas estratégias de relacionamento, informação e comu-
nicação, que elabore um programa que venha ao encontro de seus interesses
globais de obter resultados em suas operações. Esse profissional precisa
entender e saber falar a linguagem de negócios. Portanto, sua fonte para a
ação se situa no campo administrativo. Todo o seu trabalho será pautado para
cumprir a missão da empresa, defender seus valores, alcançar seus objetivos
e metas. Esse profissional torna-se, de fato, um “consultor” da organização
em busca de condições favoráveis para conseguir compreensão e apoio da
opinião pública e para manter um permanente “clima de negócios” na
interação da organização com os setores específicos de sua atuação.
Dentro desse enfoque é que se propõe como atribuição do profissional de
relacionamentos ser o intermediador, o articulador inteligente dos relacionamen-
tos corporativos e de negócios da organização com seus públicos estratégicos,
segundo princípios operacionais, mercadológicos e éticos, de aplicação global
e adequados ao contexto sócio-econômico de cada organização.
Citamos anteriormente que, no Brasil, existe uma profusão de termos
imprecisos para explicar o que é a comunicação. A controvérsia acontece da
mesma forma sobre qual deva ser a correta designação do profissional de
relações públicas. Andrade chegou a defender o termo “relator público”
(1996, p. 106). Nossos colegas de língua espanhola empregam os termos
“relacionadores públicos” e “relacionistas”.
Napoleão Mendes de Almeida, gramático brasileiro de renome (1996, p.
481-482), critica o uso do termo “relações-públicas” como “estranha desig-
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nação do encarregado de promover o contato, de provocar a aproximação
entre a empresa para a qual trabalha e os seus prováveis públicos. O que
aberra do idioma é chamar “relações-públicas” o profissional. A razão é que,
em português, não se deve empregar nomes compostos de substantivos plu-
rais. Como não dizemos “ele é o relações-aviatórias”, “ele é um bom relações-
clericais”, “ele é o relações-publicitárias da empresa”, não deveríamos dizer
“ele é o relações-públicas da empresa”.
Talvez por causa da impropriedade do uso do termo, tornou-se corri-
queiro dizer que os empresários não sabem o que são as relações públicas,
nem quem é, nem o que faz o profissional dessa categoria. Pode-se
conjecturar que, diante das transformações acontecidas nas organizações, da
necessidade que têm de desenvolver relacionamentos bem gerenciados e
contínuos com seus públicos, os empresários se viram obrigados a contratar
profissionais para o exercício dessa nova função.
Pressionados pelo surgimento do Código de Defesa do Consumidor,
criaram as Centrais de Relacionamento (CR), os Serviços de Atendimento aos
Consumidores (SACs) e começaram a selecionar, dentro da própria organiza-
ção, mão-de-obra que tivesse a competência necessária para o exercício das
funções de relacionamento com investidores, colaboradores, governo, clientes,
comunidade e com outros públicos, encontrando-se nesse jogo engenheiros,
advogados, administradores, pedagogos etc.
Trata-se de um caso típico em que o “mercado” definiu o tipo de profissi-
onais dos quais necessita, fato que não foi percebido pelas associações represen-
tativas dos “relações-públicas”, que teoricamente poderiam exercer tais funções.
Esse posicionamento da organização demonstra que é muito mais
apropriado e de fácil compreensão alterar a denominação incorreta de “re-
lações-públicas” para “profissionais de relacionamentos”, “consultores de
relacionamentos”. Nessa perspectiva, poderia ser explicado com maior pro-
priedade aos empresários que, como “consultor de relacionamento”, a fun-
ção desse profissional é identificar e mapear os públicos, planejar e implan-
tar programas de relacionamentos corporativos com os colaboradores, cli-
entes, fornecedores, a comunidade; administrar crises, prestar serviços de
ombudsman e ouvidoria, manter relacionamentos eficazes com a mídia, as
áreas governamentais; fazer ações de lobby; promover o conceito cor-
porativo, a reputação da organização; ajudar a organização no desenvolvi-
mento de negócios, persuadir e fidelizar os clientes etc.
Como muitas vezes não se faz distinção entre a ‘atividade’ e a ‘função’
deve-se, a nosso ver, dar maior ênfase às funções e não à atividade de relações
públicas, como demonstramos acima. Ao longo deste artigo, adotamos, para
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nominar o profissional de relações públicas, os termos “consultores de rela-
cionamentos”, “profissionais de relacionamentos”, “gestores de relacionamen-
tos”, “articuladores de relacionamentos” da organização com os públicos e até
“analistas de cenários”.
A partir desse posicionamento, estabelece-se que o ‘consultor de rela-
cionamento’ tem seu campo de ação na política de relacionamento da orga-
nização com as partes interessadas, estabelecendo as formas das interações
institucionais, corporativas e mercadológicas, à luz de princípios que orien-
tem o destino da organização diante de seus públicos. Sob o mesmo ponto
de vista, pode-se afirmar as multifunções de relações públicas: estratégica,
política, institucional, mercadológica, social, comunitária, cultural, entre
muitas outras especializações.
Tudo isso leva o profissional a atuar sempre em marketing oriented para
poder atingir os objetivos de lucratividade da organização a longo prazo e
definir suas políticas gerais de interação com as partes interessadas. Segue-se,
portanto, que a atividade de relações públicas constitui uma estratégia funda-
mental para o sucesso das empresas e que o profissional que a conduz precisa
ser também um estrategista, um gestor de relacionamentos e da comunicação.
Será, portanto, próprio do consultor de relacionamentos criar e estabelecer
políticas de relacionamento e de comunicação a longo prazo e gerenciá-las,
levando em conta seus aspectos globais e estratégicos. Como se pode provar
que seja essa a função das relações públicas?
VISÃO UNIVERSAL DE RELAÇÕES PÚBLICAS
Pode-se dizer, em vista do exposto, que as relações públicas têm como
um de seus objetivos liderar o processo de comunicação total da organização,
tanto no nível do entendimento com os colaboradores, como no cenário
público, por exemplo, no de persuadir os parceiros de negócios, promover
parcerias com áreas governamentais e até exercer ações de lobby. É ensino
tradicional afirmar ser papel do profissional de relações públicas administrar
a comunicação da empresa. Diríamos melhor: gerenciar o processo de comu-
nicação porque confunde-se, com frequência, o processo de comunicação
com o exercício da mídia. Em nossa opinião, a mídia representa apenas forma
de veiculação de mensagens. Será sempre ineficaz, se não estiver fundamen-
tada em um plano editorial bem elaborado, capaz de transmitir informações
corretas e em tempo adequado. Diante dessa visão geral da organização, ca-
berá ao profissional responsável pela comunicação na empresa, seja forma-
do nesta área ou não, criar os fundamentos para o estabelecimento de sólido
projeto de comunicação, a partir dos seguintes requisitos.
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• Diagnosticar a realidade organizacional em relação ao seu perfil
e às suas necessidades de comunicação
A formulação de bom diagnóstico é básica para o êxito de qualquer projeto
de relações públicas.  Ele inicia-se pela coleta de dados e pelo estudo profundo
da organização, o que pode ser feito seguindo um roteiro de cinco pontos:
 1) O estudo de sua estrutura, de seus princípios operacionais, de sua
adaptação aos atuais sistemas de governança corporativa, de seu sistema de
produção ou de prestação de serviços e de sua capacidade de produzir, com-
petir e mensurar resultados.
2)  Levantamento de sua situação no mercado, no setor onde opera;  de
sua linha  de produtos, considerando-se sua qualidade e sua aceitação pelo
mercado, sem deixar de analisar suas políticas de marketing e de vendas, sis-
tema de distribuição e situação diante de seus fornecedores, da concorrência
e da velocidade de resposta aos apelos dos clientes.
3) Estudo de seu sistema de comunicação e promoção institucional,
tanto para sua constelação de públicos de interesse, como diante da qualidade
e eficácia de suas campanhas institucionais e mercadológicas, analisando o
insucesso dessas promoções e os conflitos enfrentados diante do seu setor de
operação. Deve-se incluir aqui também o estudo da mídia empregada na sua
comunicação e a análise dos resultados obtidos, para necessárias correções.
4) Verificar o relacionamento com as áreas governamentais nos níveis
federal, estadual e municipal; as relações com a comunidade – nível de pre-
sença, aceitação, rejeição; nível de interferência na qualidade de vida da comu-
nidade; exercício de sua responsabilidade social e participação positiva em
programas comunitários, sem desconhecer os elementos ligados à
sustentabilidade, já existentes ou a serem instituídos.
5) Estudar problemas críticos ligados à presença da empresa e de inte-
resse público como: localização, intervenção na qualidade de vida local, no
sistema ecológico, na poluição atmosférica; na introdução de mudanças na
comunidade, e outros. (França e Freitas, 1997, p. 121-138).
• Estabelecer a filosofia ou diretrizes de comunicação
Não pode existir boa comunicação sem um posicionamento forte da
organização, que inclui a sensibilização da alta administração, para a adoção
de um processo elaborado e permanente de interação com seus públicos.
Feito o diagnóstico, o ponto de partida é o estabelecimento de uma filosofia
global, corporativa e integrada de comunicação, para orientar e dar sentido a
todos os relacionamentos organizacionais e torná-los uniformes e produtivos,
isto é, geradores de resultados.  Esse projeto nas organizações contemporâ-
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neas deve ser pautado com as mesmas características da sua ação estratégica
e de declaração de princípios operacionais e éticos.
A justificativa desse posicionamento é que a comunicação, como proces-
so, exige na sua aplicação um conjunto de ações bilaterais planejadas, perma-
nentes, executadas segundo objetivos e estratégias bem definidos. Esse pro-
cesso tem sua origem no reconhecimento positivo da necessidade da comu-
nicação e de sua importância para a organização; e de que precisa ser conti-
nuamente exercitada e não feita aleatoriamente, sem objetivos claramente
definidos, como acontece muitas vezes na promoção de eventos, nas edições
de publicações e na prática de ações sazonais, ou na criação de peças mal
pautadas e fora do contexto da empresa, como muitos boletins, jornais murais
e jornais para os colaboradores. A existência de farta mídia não significa que
haja boa comunicação na organização, pode ser apenas imitação do que acon-
tece em outras empresas, chegando-se até a superposição de veículos. Desse
posicionamento, resultará, também, toda a orientação que permitirá gerenciar
e executar, de modo eficaz, o processo de comunicação da organização.
• Desenvolver um projeto estratégico de comunicação corporativa
Toda e qualquer forma de manifestação da organização perante seus
públicos e a sociedade é de caráter corporativo. Ninguém deve se impressi-
onar perante as numerosas denominações conferidas à comunicação orga-
nizacional no Brasil e as tentativas de diferenciá-las, feitas por diversos autores
sem boa fundamentação teórica. A comunicação é um processo único da
interação da empresa com a sociedade e seus públicos. Ou existe de maneira
planejada e adequada para atingir de forma continuada todos os públicos, ou
não existe. Tradicionalmente a ‘comunicação institucional’ ou ‘corporativa’
representou sempre uma das prioridades das organizações diante de seus
públicos, por ter como função estabelecer a interatividade da empresa com
eles, no interesse de seus negócios.
Essa comunicação é de caráter identificativo. Promove a divulgação da
identidade, da marca (branding), dos valores e dos negócios da empresa,
portanto o seu conceito perante a opinião pública, procurando conseguir dela
boa vontade, aprovação e boa reputação. Tem seu enfoque maior nos públi-
cos estratégicos, mas procura manter um fluxo regular e maior de informação
com os seus colaboradores, o que é geralmente feito por meio de mídias
específicas: jornais, boletins, newsletters, telejornais, manuais de integração e
outras peças a eles destinadas, incluindo as mídias digitais – internet e intranet.
A rede dos demais públicos – acionistas, fornecedores, clientes, por exemplo
– são, em geral, contemplados de maneira mais rica com folhetos bem elabo-
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rados, relatórios anuais, gravações em DVDs, blogs e outros recursos. Gran-
des organizações editam revistas competitivas com a melhor mídia encontrada
nas bancas de jornais. Temos assim dois enfoques distintos e prioritários no
programa global da comunicação organizacional: um preferencialmente dedi-
cado aos colaboradores e outro dedicado às partes interessadas e aos assuntos
públicos, que pode também ser chamado de comunicação pública empresarial.
Possuidora de uma linha de princípios e definida a forma de sua comu-
nicação institucional/corporativa/pública, a empresa poderá desenvolver um
trabalho uniforme, coeso e estabelecer os paradigmas de seu inter-relaciona-
mento com os públicos de interesse,  dizendo qual sua visão, missão, a que
veio, como trabalha, o que faz e como quer ser conhecida na opinião pública.
A divulgação dos princípios operacionais e dos valores da empresa faz parte
do enfoque estratégico da ação da comunicação perante seus públicos, porque
constitui um objetivo a ser atingido de maneira permanente e a longo prazo.
Vale aqui aplicar à comunicação o que escrevemos sobre o enfoque
estratégico de relações públicas (França, 1997, p. 3-17).
Nesse momento, é que entra a necessidade de planejar estrategicamente a ativi-
dade de relações públicas e de comunicação, que não pode ficar fora do plane-
jamento estratégico global das organizações. Como fizeram as empresas, é hora
de as relações públicas definirem a sua identidade, dizer, como faz a organização,
qual é sua visão, sua missão, seus objetivos, suas funções, políticas, estratégias,
planos de ação e suas formas legais de apresentação em benefício da organização.
Executar essa tarefa implica em definir a posição da atividade em relação ao
cenário mercadológico global de hoje (análise situacional); conhecer suas linhas
de atuação e as formas que oferece de atendimento aos públicos de interesse
(análise operacional);  estabelecer com segurança o potencial de ação da atividade
e de atendimento à demanda do mercado por ela (análise organizacional e
mercadológica); enfim , planejar corretamente suas ações em benefício da orga-
nização, com o objetivo de poder contar com os recursos financeiros para realizar
as tarefas propostas. Como se concretizará essa análise?   Fazendo o mesmo
questionamento exigido pelo planejamento estratégico:  Onde estamos com a
atividade? (Identificação da realidade). Para onde queremos levá-la?  (Estudo da
expectativa). Para onde devemos conduzi-la? (Verificação da conjuntura). Para
onde estamos indo? (Exame da realidade encontrada). Resta saber a forma com
que organizaremos a atividade para ser bem sucedida: como chegar aonde proje-
tamos a nossa ação? Como persuadir a empresa de que necessita de nosso traba-
lho?  E concluindo: que tipo de profissionais queremos ser? Aqui reside a estra-
tégia, a definição do novo posicionamento da atividade diante da conjuntura atual.
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• Conhecer em profundidade a cultura da empresa
É importante observar que, dentro da organização, não existe uma
“massa” ou apenas um “público interno”, mas públicos heterogêneos, portan-
to com várias segmentações. E vários fatores determinam essa diversidade,
por exemplo, sociológicos, étnicos, antropológicos, culturais, que acabam
convergindo no que chamamos de cultura organizacional. Qualquer projeto
de comunicação que ignorar no seu planejamento e na sua ação a cultura da
empresa e suas interfaces com as culturas de seus públicos, terá dificuldades,
não atingirá seus objetivos. Esse tema é da maior importância e prende-se
intimamente ao estabelecimento dos planos de comunicação.
• Conhecer os públicos da organização
O êxito de qualquer programa de comunicação baseia-se na sua proprie-
dade de atingir os públicos a que é destinado e de provocar respostas esperadas
e verificáveis. Para assegurar resultados efetivos e duradouros na comunicação,
é obrigatório o conhecimento detalhado dos públicos aos quais ela é dirigida.
E, no caso da organização, torna-se indispensável o conhecimento profundo e
o mapeamento dos públicos de interesse da organização, ao se programar as
mensagens que lhes serão enviadas.  Nem sempre os profissionais que lidam
com a comunicação dão a devida importância a essa exigência. Por se tratar de
tema complexo, que merece estudos mais profundos, sugerimos consultar nossa
conceituação de redes de públicos essenciais, não-essenciais e de interferência,
pois ela permite estabelecer, de maneira estratégica, os tipos de públicos, os
objetivos da organização diante deles, o nível de dependência existente e as
expectativas tanto da organização como dos públicos. (França, 2008).
Outro fator a ser considerado, como observa Smith (2002, p. 44), é não
utilizar na comunicação com os públicos o termo target public, traduzido em
português público-alvo. A razão, segundo ele, é que estamos empregando uma
expressão de marketing que nos lembra um jogo de dardos, isto é, acertado
o alvo, atingimos o nosso objetivo sem poder esperar um retorno. Esse sen-
tido limitado pode-se perceber também na definição de Rabaça (2001, p.604),
quando define público-alvo como “segmento do público que se pretende
atingir e sensibilizar com uma campanha, um anúncio, uma notícia etc”. Em
razão do que foi exposto, é preferível em relações públicas empregar o termo
“público de interesse”, “público estratégico”, “público-chave” como destina-
tário de  mensagens pré-estabelecidas e estimuladoras, de acordo com os
objetivos do projeto editorial, na intenção de que tenham boa recepção e
gerem o feedback esperado, estabelecendo a interatividade e a bilateralidade
do processo de comunicação.
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 Ou seja, ao tratar da comunicação da organização, é preciso persuadi-
la a ter um posicionamento claro de criar um processo global e integrado de
interação continuada com todos os seus públicos, com objetivos claros e
metas a serem atingidas e mensuradas, para se poder medir o nível de respos-
ta e de eficácia das mensagens dirigidas a cada segmento de público. Não
podemos adotar o modelo da comunicação de marketing, porque reduz-se a
“estabelecer e manter relações de troca mutuamente benéficas com clientes
e outros grupos de interesse” (Nickels, 1999, p. 4). E Nickels diz ainda: “O
marketing não ocorre a não ser que exista uma troca, a ação de comercializar
ou vender alguma coisa de valor” (id., ibid). Terminada a troca, cessa o pro-
cesso de comunicação, portanto esse processo não é bom paradigma para o
desenvolvimento de uma comunicação bilateral.
• Desenvolver um programa de mídia adequado ao projeto de co-
municação e aos públicos aos quais é destinado
Em sua comunicação administrativa de cunho legalista e mandatório, as
organizações sempre utilizaram diversos recursos de mídia. A riqueza da mídia
empregada pela organização deve ser aproveitada por meio de uma programa-
ção que corresponda ao projeto geral de comunicação e ao objetivo editorial
de cada veículo diante de seus públicos. O excesso de veículos, às vezes mal
programados, como muitos advogam, é nocivo; conduz à saturação e à ine-
ficácia da comunicação. O tratamento da mídia empresarial deve ser feito a
partir da idéia de que os comunicadores constituem um corpo editorial, capaz
de desenvolver projetos editoriais e pautas atualizadas e de interesse dos
diferentes segmentos de públicos que pretendem atingir.
Se focalizarmos a comunicação com os colaboradores, podemos tratá-
la como se cada departamento da empresa representasse uma editoria, como
fonte de informação; seus temas precisam ser considerados e divulgados, tal
qual acontece em um jornal com suas editorias específicas de economia, in-
dústria, cidades, nacional, internacional, lazer, turismo, informática etc. Isto
que dizer que, embora a empresa não seja uma editora, o processamento da
informação deve ser profissional; seguir o mesmo padrão editorial de um
jornal, por exemplo, o que exige competência dos encarregados da produção
dos veículos empresariais impressos ou on line.
• Atender à comunicação com as partes interessadas e o mercado
Demonstramos, na introdução deste artigo, que a comunicação, além de
seus aspectos institucionais, representa importante instrumento de facilitação
de negócios e de projeção do conceito da organização na opinião pública. Por
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isso, o projeto de comunicação total de qualquer organização determinará
também as melhores formas de seu relacionamento com o mercado, para
chamar a atenção sobre a empresa, ampliar as oportunidades de negócios, de
compreensão e aceitação, bem como a de seus produtos. Mais do que nunca,
neste relacionamento com o mercado, a primeira grande preocupação é o
estabelecimento e o cumprimento de normas de inter-relação duradoura e
confiável com fornecedores, clientes, fundamentada em princípios éticos e na
responsabilidade social da empresa.
• Programar a ação da organização diante dos assuntos públicos
Nos dias de hoje, o projeto de comunicação levará ainda em conta as
interfaces da organização com os “assuntos públicos” devido à importância do
bom relacionamento com todos os níveis da administração pública, com nor-
mas claras de ação que permitam gerenciar crises e emergências de modo ime-
diato e positivo. Entre os temas públicos, incluem-se, de modo especial, o
conhecimento e o relacionamento com movimentos estruturados, por exemplo,
organizações não-governamentais e outras nascidas da comunidade, como Ongs,
na defesa de seus interesses. Também devem merecer atenção, no projeto de
comunicação, as estratégias de relacionamento com áreas governamentais,
empresas concorrentes e com o mercado internacional ou global.
Além disso, a organização está inserida em um contexto sócio-econômi-
co, em um sistema setorial de produção ou de prestação de serviços e depen-
de dele na execução de suas operações. É também responsável pelas suas
ações e manifestações e precisa responder às indagações públicas com rapidez,
transparência e ética.
PROGRAMAS DE AÇÃO
Os oito passos acima descritos são suficientes para dar sustentação à
implantação de um projeto de relações públicas e de comunicação. Mas a ação
do profissional não para aí. Com sua visão universal da organização e da
comunicação, tendo diagnosticado corretamente a situação da organização,
preocupa-se com a formulação de programas de ação, que representam as
soluções indicadas para o atendimento a cada necessidade de comunicação e
de interação com os públicos. Esses programas abrangem todos os relacio-
namentos com públicos estratégicos, que podem ser atingidos por uma série
de atividades, como as discriminadas a seguir.
1. Ações de caráter geral.
São todos os programas obrigatórios que interferem nas interações gerais
da organização com seus públicos, a saber:
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a) Identidade visual da organização: criação, utilização, defesa e promo-
ção; marca específica da empresa.
b) comunicação por meio da mass mídia, por recursos eletrônicos e
informatizados, como páginas na Internet, redes e sites permanentes
ou regulares na mídia de expressão;
c) atendimento à opinião pública, divulgando a organização, promoven-
do-a e respondendo às indagações públicas, para formar um conceito
favorável à empresa;
d) criação e desenvolvimento de campanhas institucionais e promocionais;
e) evidenciar a responsabilidade social da organização por meio de po-
líticas realistas, claras e patentes a todos;
f) obediência à lei do país e comportamento ético a toda prova;
g) criação de peças de sustentação para a execução das atividades citadas.
2. Ações para os colaboradores da empresa
Desenvolvimento de projetos específicos de interação dos colaboradores:
a) informação: criação/execução de projeto exclusivo de comunicação
efetiva com todos na empresa, com uma Intranet, por exemplo, e cada
setor ou departamento;
b) abertura: promoção de eventos de integração, motivação, clima favo-
rável, bem-estar no trabalho;
c) desenvolvimento de espírito de equipe, de participação nas atividades;
d) programas que desenvolvam a qualidade interna de vida;
e) programas de formação cívica, econômica, social;
f) criação de oportunidades de treinamento, aprendizagem básica e pro-
fissional.
3. Ações para as partes interessadas – nacionais e internacionais.
A preocupação com os assuntos públicos merece atenção especial das
organizações no mundo globalizado em que operam. No rol dos relaciona-
mentos externos encontram-se:
a) programas de relações políticas com áreas governamentais nos níveis
federal, estadual e municipal;
b) princípios de boa convivência com órgãos públicos e associações
de classe;
c) programa específico e detalhado de relações com a imprensa;
d) atendimento correto, ético e digno à comunidade;
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e) atenção especial à ecologia, programas de sustentabilidade e de res-
ponsabilidade social empresarial;
f) dedicação à cultura, às escolas e universidades;
g) cultivo das ligações com lideranças de expressão local, regional e
nacional.
Os públicos internacionais são mais próximos hoje pela realização de
negócios mundiais e pela Internet e exigem ações programadas de acordo com
as necessidades de cada organização. Mas, em um mundo globalizado, jamais
poderão ser esquecidos.
É evidente que o suporte a qualquer programa de ação aqui proposto
deve ser dado por meio do desenvolvimento de mídia adequada, que pode
abranger tanto peças sofisticadas quanto simples brochuras e notícias
publicadas no portal da empresa, em newsletters, blogs etc.
O êxito dessas ações só virá, se as metas a serem alcançadas forem bem
planejadas e houver acompanhamento e avaliação de todas as suas fases,
como sabem fazer os bons profissionais.
4. Por que as relações públicas e a comunicação são estratégicas
para as organizações?
Esperamos, pelo que foi exposto, ter demonstrado a necessidade  que as
organizações, preocupadas com a sua reputação e com o desenvolvimento de
seus negócios, têm de recorrer às relações públicas e à comunicação como
atividades estratégicas, com visão de longo alcance e que trabalham para
promover e sustentar a permanência  da empresa no mercado, defendendo de
forma consciente e duradoura,  seus valores, sua cultura, seus colaboradores,
seus produtos, sua lucratividade, para que continuem sendo legitimadas pela
opinião pública e operando com sucesso no mercado hoje e amanhã.
Para compreender o conceito relações públicas, é preciso saber que se
trata de uma atividade profissional especializada de relacionamento da orga-
nização com a sociedade e o mundo dos negócios. Não representa apenas
uma atividade de comunicação da qual se diferencia por trabalhar com dire-
trizes permanentes e políticas de longo prazo, para que seja uniforme a
estruturação dos relacionamentos e da comunicação com as partes interessa-
das. As relações públicas utilizam a comunicação como instrumento de sua
ação de informar e educar os públicos, mas não se detêm apenas ao uso dos
instrumentos da mídia, ultrapassa-os por fazer parte do business admi-
nistration, enquanto elabora e administra as políticas empresariais na sua
relação permanente e a longo prazo com o mercado.
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 As relações públicas empregam a mídia para atingir seu objetivo de
estabelecer relacionamentos estruturados e produtivos das organizações,
públicas e privadas, com seus mais diversos públicos, visando a atingir a
compreensão mútua e o diálogo simétrico de duas vias entre as partes.
Sua função, maior e acima da mídia, é formular e gerenciar, de modo
estratégico, as políticas permanentes de relacionamento das organizações, em
qualquer área em que devam ser aplicadas, para que sejam bem sucedidas na
opinião pública, tenham seu apoio e gozem de um conceito positivo diante
da sociedade e de seus públicos.
Relações públicas direcionam-se muito mais para atuar nos assuntos
públicos e na comunicação pública das organizações do que para os temas
internos, geralmente administrados pelo departamento de Recursos Humanos.
O que justifica a existência dessa função é:
a) a necessidade que as organizações têm de se relacionar de maneira
digna, honesta, produtiva, transparente e ética, com os públicos e de
administrar essa relação com responsabilidade;
b) a necessidade de enfrentar a sua vulnerabilidade diante de situações de
crises e de conflitos, que podem advir desses relacionamentos ou da
relação da organização diante dos organismos governamentais e da so-
ciedade. Tais situações – previsíveis ou imprevisíveis – não podem ser
resolvidas de maneira satisfatória por campanhas de propaganda ou
de assessoria de imprensa;
c) a necessidade que têm as organizações de se posicionar de maneira
pró-ativa, diante da pressão da globalização e da concorrência sobre
seus negócios.
d) a necessidade de se manifestar diante da sociedade de maneira pú-
blica e de dar satisfação de seus atos e respostas às indagações que
lhes são feitas.
Pode-se concluir que o fator diferenciador das relações públicas das
carreiras midiáticas é o fato de, como atividade, prender-se diretamente às
diretrizes organizacionais e ter como papel transformá-las em políticas per-
manentes de relacionamento da organização com seus públicos.
Caracterizam-se, portanto, pela ação fundamentada no planejamento
estratégico global da organização, em seus princípios éticos e operacionais.
Trabalha não com fatores sazonais, como as habilitações midiáticas, mas com
diretrizes corporativas de sustentação, continuada e uniforme, das operações
da organização no mercado, tendo como objetivo sua sobrevivência susten-
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tável. Em vista disso,  também se pode entender  a ação de relações públicas
como sendo a gestão permanente das políticas corporativas da organização em
seus relacionamentos e em sua comunicação com os públicos estratégicos.
Para ser bem sucedido no desempenho dessa alta função, o consultor de
relacionamentos (relações-públicas), como gestor, depende do conhecimento
do arcabouço teórico da atividade, para poder ser bem sucedido no campo do
saber fazer (conhecimento teórico e estratégico) e do como fazer (área
operacional).  Esses elementos podem ser contextualizados em quatro
enfoques estratégicos que passamos a explicar.
5. Enfoques estratégicos da prática das relações públicas
Ao se levar em conta que relações públicas representam uma atividade
voltada para a gestão das políticas e os relacionamentos corporativos, o consultor
de relacionamentos pode considerar que os objetivos de relações públicas podem
ser atingidos, considerando-os em quatro dimensões: business administratiton;
corporate communication; business relationship; feedback interpretation.
5. 1. O enfoque business administration
Realiza-se este enfoque na medida em que as relações públicas participam
da elaboração de políticas corporativas e de sua gestão diante do mercado
Estabelece-se, nesta dimensão, a linha de princípios, ou da filosofia global de
relacionamentos, que expressa os princípios éticos e operacionais da organização,
sua forma de realizar negócios e de interagir com o mercado.  Essa filosofia é cris-
talizada em documentos como Códigos de Ética e Princípios Operacionais, nas
diretrizes administrativas, na definição da visão, missão, dos objetivos e valores da
organização e de outros documentos legais determinantes da ação organizacional.
5. 2. O enfoque corporate communication
Nesta dimensão, situa-se a fase de transmissão dos conceitos cor-
porativos concebidos pela organização, do estabelecimento das estratégias de
comunicação, explicando como a empresa quer atingir seus objetivos e se
comunicar com o mercado.
Essa fase destina-se a divulgar a mensagem selecionada, concebida pela
organização para dizer quem ela é, a que veio, o que faz e qual o seu compro-
metimento e sua contribuição para a sociedade, o país, a região em que opera.
É de grande importância para a organização e a sociedade, pois é nela que se
realizam as grandes programações institucionais e promocionais da marca e
do conceito da organização, buscando a consolidação de seu conceito positivo
e a sua aceitação pela sociedade, a prática da responsabilidade social empre-
sarial e as parcerias que visam à execução dos programas de sustentabilidade
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Nessa altura, o consultor de relacionamentos lança mão de todos os
instrumentos da comunicação para a promoção institucional e mercadológica
da empresa. É o momento do estudo e do emprego bem fundamentado e
criativo da mídia e de toda a multimídia – informatizada ou não – hoje à
disposição da empresa e dos comunicadores.
Fase muito importante, pois sem o bom emprego integrado da mídia e
de todos os seus recursos não haverá transmissão adequada das mensagens
programadas, para que a organização se comunique com a sociedade e res-
ponda às indagações que ela pode fazer.
5. 3. O enfoque business relationship
Este enfoque está ligado à promoção de negócios e aos relacionamentos
com os públicos essenciais e não-essenciais da organização em sua dimensão
nacional e internacional. Para que os contatos sejam produtivos, é necessário
fazer o mapeamento dos públicos com os quais a organização mantém nego-
ciações regulares ou não. A identificação de públicos é necessária, para se
estabelecer os objetivos e as expectativas que a empresa tem em relação a eles,
determinar também o tipo e a qualidade da relação, se de negócios, essencial
ou não, ou de prestação de serviços. O mapeamento permite também que a
organização escute as reclamações de seus públicos e entenda suas expecta-
tivas, mantendo com eles estreito e produtivo relacionamento para o desen-
volvimento de seus negócios e satisfação desses públicos.
5. 4. O enfoque feedback interpretation
 Denota este enfoque a preocupação com o estudo da recepção das
mensagens e com a qualidade de seu entendimento pelos públicos a que
foram dirigidas.
A preocupação da atividade de relações públicas nessa dimensão é com a
recepção das mensagens que são dirigidas aos diversos públicos da organização.
A elaboração dos Códigos de Ética e de diretrizes operacionais pode ter
sido excelente, o uso da mídia pode ter sido bem explorado, mas é preciso
indagar: como os públicos estão recebendo as mensagens da empresa? Conse-
guem captá-las na dimensão em que foram imaginadas e transmitidas? Estão,
de fato, em sintonia com o que foi elaborado e transmitido? Ou não conseguem
entender os propósitos da organização ou, simplesmente, as ignoram devido aos
ruídos cada vez maiores que afetam todo o processo de comunicação?
Não basta falar sobre o feedback: os consultores de relacionamento
precisam estudar a recepção das mensagens pelos públicos e analisar a qua-
lidade da interação organizações/públicos e estabelecer um processo eficaz de
mensuração de seu trabalho em todas as quatro fases do processo. Essa ava-
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liação só poderá ser realizada se, antes da programação e da implantação de
cada plano, forem estabelecidas metas concretas que devem ser atingidas em
cada passo, segundo um preciso cronograma orientador e garantidor do cum-
primento da programação que foi elaborada.
CONCLUSÃO
O objetivo inicial deste artigo foi o de estudar as relações públicas como
atividade estratégica de relacionamento e comunicação das organizações com
seus públicos estratégicos. No decorrer do texto, foram esclarecidas as
conceituações de relações públicas e da comunicação organizacional e definido
o papel de cada uma dessas vertentes. Abordamos também, para o êxito do
estabelecimento de um processo de comunicação, a necessidade de se diagnos-
ticar a situação da organização e indicamos os possíveis roteiros que levam ao
sucesso, bem como as ações pontuais destinadas a cada público-chave da or-
ganização. Demonstramos que, embora sejam realidades diversas, o planejamen-
to dos programas de relações públicas e da comunicação precisa ser feito dentro
de uma visão global da necessidade que as organizações têm de se relacionar e
comunicar de maneira constante com todos os seus públicos. Afinal, apresen-
tamos quatro enfoques estratégicos sobre os quais se pode analisar o que fazem
as relações públicas na prática, em benefício da organização.
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